Comarca da Capital - 32ª Vara Criminal
Juiz: Alexandre Abrahão Dias Teixeira
Processo nº 0205820-57.2013.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público propôs Ação Penal em face da acusada FÁTIMA RIBEIRO DAS NEVES, qualificada nos autos, dando-a como incurso nas penas do art. 155, § 4º, inciso II do CP, aduzindo para tanto os fatos e fundamentos descritos na denúncia de fls. 02/02B, os quais adoto como parte integrante do presente relatório. A denúncia foi recebida em 04/07/13 (fls. 48/49). A inicial veio instruída com o RO nº. 02379/2013 (fls. 02C/123), da 05ª Delegacia de Polícia. Defesa prévia à fls. 78/79. Extrato bancário às fls. 82/83. Prisão Preventiva em 12/05/2014 às fls. 179. Audiência de instrução e julgamento às fls. 141/144 e fls. 376/379. Alegações finais do MP às fls. 381/384. Alegações finais da defesa às fls. 385/389. FAC's às fls. 51/65 e fls. 124/140. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. A prova da MATERIALIDADE do crime não admite divagação, fato demonstrado com clareza pelo o RO nº. 02379/2013 (fls. 02C/123), da 05ª Delegacia de Polícia e pela prova oral colhida em Juízo. No que concerne à AUTORIA passamos à análise a seguir, em apertada síntese, da prova oral produzida em Juízo sob o crivo do contraditório e garantia da ampla defesa. A vítima Aurea Garcia Miramontes de Iglesias, em seu depoimento disse que a acusada se passou por amiga dela, se conheceram na ginástica e frequentava sua casa, ia no banco. Se aproveitou de sua idade de 82 anos. Tirou todo o se dinheiro da poupança, em torno de cem mil reais. Esclareceu que não mexia na poupança, pois tinha o seu INPS. Ouviu falar que ela fez isso com outras pessoas. Sendo três pessoas (a acusada e mais duas pessoas) Que quando foi no banco com sua sobrinha, não havia mais nada lá. A testemunha Marília Cerqueira, em seu depoimento, contou que a D. Aurea é irmã de seu marido, e quando ficou viúva, pediu que ela fosse co-titular da conta poupança aberta no Banco do Brasil. Não acompanhava a movimentação da conta, pois apenas era co-tituar para no caso de algum problema, ou ela faltar, poder utilizar. No ano de 2012 a vítima levou a acusada para conhecê-los, tendo inclusive passado a ano novo com eles. Disse que a acusada contava estórias fantasiosas, que havia recebido um seguro milionário de uma filha que morreu numa avalanche no Canadá, que o filho dela assassinou a mulher pela mulher ter assassinado por ciúmes o neto dela, estórias que a deixavam horrorizada. Ao chegar o cartão novo do banco, foi verificar a conta e viu que não havia quase nada mais lá. Foi então falar com Aurea e a acusada. Esta ficou tão nervosa que a boca espumava. Foram ao Banco para ver o que havia acontecido, a acusada inventou uma desculpa e não entrou e foi embora. Foi então que o gerente perguntou quem era Fatima, pois o dinheiro havia ido todo par a conta dela. E então mostro toda a movimentação bancária. Depois a levou para ver imagem de uma câmera, onde a acusada fazia os saques e a Sra. Aurea se encontrava sentada, mais afastada. Questionou o gerente o fato de terem sido feitos saques de quantias vultosas sem a assinatura da titular e este informou que com tendo a senha isso seria possível. Soube na delegacia que a acusada tinha uma ficha extensa de crimes semelhantes e que tinha condenação. O Policial Civil Magno de Jeses Oliveira, em seu depoimento disse que estava de plantão no dia em que fez a ocorrência. Que não participou da investigação e que só digitou o que lhe foi narrado. A acusada Fátima Ribeiro das Neves usou seu direito constitucional de permanecer em silêncio, conforme termo de interrogatório às fls. 378. O resumo que acabei de transcrever foi colhido do integral conteúdo áudio-gravado durante audiências realizadas em 18/02/14 e 29/01/2015, os quais torno parte integrante da presente fundamentação. A AUTORIA é certa e segura diante das provas produzidas, em especial pelos depoimentos das testemunhas arroladas na denúncia. A prova oral colhida em Juízo está em perfeita sintonia com o apurado em sede policial. A vítima, em juízo, confirmou a relação de confiança que tinha com a acusada. Ressalte-se que esta se aproximou de Dona Aurea, aproveitando-se de sua fragilidade e avançada idade para cometer o crime em tela. Há de se ressaltar que a palavra da vítima em crimes de natureza patrimonial é prova de relevante valor, mormente quando em consonância com as demais provas produzidas nos autos. Nesse sentido: 0064530-25.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARIA ANGELICA GUEDES - Julgamento: 28/08/2012 - SETIMA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. CRIMES DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS EM CONCURSO FORMAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO DEFENSIVO BUSCANDO, PRECIPUAMENTE, A ABSOLVIÇÃO DOS ACUSADOS, POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SUBSIDIARIAMENTE, REQUER A DEFESA O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA, COM APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO, A FIXAÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL, PELO RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA MENORIDADE, EM RELAÇÃO AO ACUSADO PAULO HENRIQUE, O RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO, O ESTABELECIMENTO DO REGIME ABERTO E, POR FIM, A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE CUSTAS E TAXAS JUDICIÁRIAS. Materialidade e autoria delitivas devidamente comprovadas pelo conjunto probatório coligido nos autos. Prova oral firme e segura, consubstanciada nas declarações de uma das vítimas, corroboradas pelos relatos dos policiais militares. Vítima que narrou a dinâmica dos fatos de forma segura, e reconheceu, sem sombra de dúvida, os acusados como os seus roubadores e o do motorista do caminhão. Acusados presos em flagrante delito na posse da res furtiva. Palavra da vítima que assume capital importância em crimes contra o patrimônio, mormente como no caso concreto, em que tais declarações se encontram em perfeita consonância com os demais elementos de prova. Impossibilidade de reconhecimento da tentativa, uma vez que os bens saíram da esfera de vigilância das vítimas, e os acusados, ainda que por curto espaço de tempo, desfrutaram da posse mansa e pacífica dos bens subtraídos. Concurso formal que se mantém, na medida em que os acusados, mediante uma só ação, praticaram crimes patrimoniais idênticos, num mesmo contexto fático, atingindo, contudo, patrimônios distintos, de duas vítimas. Precedentes jurisprudenciais. Igualmente incabível a redução da pena aquém do mínimo legal, em observância à Súmula nº 231 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Pena privativa de liberdade que não pode ser reduzida pelas circunstâncias atenuantes para fora dos limites mínimo e máximo estipulados pelo legislador. Mantença do regime prisional semiaberto, por conta do quantum da pena imposta aos réus, e do que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ¿b¿, do Código Penal. Pedido de isenção de custas e taxa judiciária que deve ser apreciado junto ao Juízo da Execução, a teor do que dispõe o Verbete nº 74 das Súmulas nº 74 deste Egrégio Tribunal de Justiça. RECURSO DEFENSIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (grifo meu) Do mesmo modo, o depoimento firme e coeso da cunhada da vítima espancou qualquer dúvida acerca dos fatos narrados na denúncia, bem como corroborou com todas as provas materiais colhidas ao longo deste processo. O detalhado extrato bancário de fls. 82/83, deixou claro que os valores eram retirados da conta da vítima e depositados imediatamente na conta da acusada, não restando qualquer dúvida acerca do envolvimento da mesma no furto do dinheiro aplicado no Banco. Da Qualificadora do inciso II do art. 155 § 4º A prova contida nos autos através do extrato bancário de fls.82/83, bem como os firmes depoimentos em audiência atestaram, de forma contundente, que a acusada logrou êxito em furtar mediante abuso de confiança para a consumação, conforme previu o legislador na hipótese de furto qualificado. Sua versão para os fatos, em sede policial, não merece prosperar, estando totalmente isolada de todo o conjunto probatório, por ser claramente inverossímil e com o intento de afastar as reprimendas que lhe foram imputadas. Em juízo, usou seu direito de permanecer em silêncio. Quanto à CULPABILIDADE agiu a acusada livre e conscientemente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que a isente de pena ou ainda que exclua sua culpabilidade. À vista do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR a acusada FÁTIMA RIBEIRO DAS NEVES, qualificada nos auto, na pena do art. 155, § 4º, inciso II (primeira figura) do Código Penal, passando a valoração da pena a seguir. Passo a Individualizar a Pena, analisando as Circunstâncias Judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. Observadas às diretrizes do artigo 59 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos, entendo que a PENA-BASE deva estar NO MÍNIMO LEGAL, ou seja, em 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO. Na segunda e terceira fase não existem elementos a serem computados. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PECUNIÁRIA equivalente a DEZ DIAS MULTA, fixada esta no valor mínimo previsto em Lei. A ré encontra-se presa desde 12/05/14 (fl.179), permanecendo, desta forma, já custodiada por onze meses e dezoito dias. Da Pena Final a ser Cumprida: Em observância ao instituto da detração penal, determino-lhe, então, o cumprimento de 01 (UM) ANO e 12 (DOZE) DIAS DE RECLUSÃO, além dos DEZ DIAS-MULTA, fixados como REPRIMENDAS DEFINITIVAS, em razão da ausência de outras circunstâncias a serem consideradas para a dosimetria penal. Da Conversão da Pena em Restritivas de Direitos Após constatar que não houve violência ou grave ameaça à vítima, a pena não superou os 4 (quatro) anos de reclusão, as circunstâncias, tais como a culpabilidade, antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente não são desfavoráveis, HEI POR BEM SUBSTITUIR A PENA PRIVATIVAS DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS, tal como previsto no art. 43 e seguintes do Código Penal. Isto posto, CONVERTO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS, consistente na PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A COMUNIDADE POR PERÍODO IGUAL AO QUE FOI FIXADO PARA O RECOLHIMENTO CELULAR, pena esta que deverá ser cumprida e executadas nos moldes dos convênios firmados pela VARA DE EXECUÇÕES PENAIS. Acaso a pena não seja cumprida nestes moldes, fica fixado o regime ABERTO para o seu cumprimento. Concedo à ré o direito de recorrer em liberdade da presente decisão. Condeno-a, ainda, ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. Expeça-se Alvará de Soltura para a ré, a qual deverá ser libertada se por alliud não estiver presa. Recolham-se os mandados de prisão expedidos em seu desfavor, e por ventura não retornados. Nos termos do artigo 201, §§ 2º e 3º do CPP, comunique-se à ofendida o decidido, encaminhando-se cópia desta sentença. Publique-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 26 de Maio de 2015. Alexandre Abrahão Dias Teixeira Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
